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UASG 160088 

 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE BRASÍLIA 

 

Termo de Referência 106/2025 
 

 

Informações Básicas 

Número do 

artefato 

106/2025 

Status 

RASCUNHO 

 

Outras informações 
 
 

Categoria 
Número da 

Contratação 

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado com 

dedicação exclusiva de mão de obra 

Processo 

Administrativo 

64576.015077/2025- 

17 

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos, de natureza continuada, para apoio 

operacional e manutenção predial preventiva, preditiva e corretiva, por meio de postos de trabalho para o Hospital Militar 

de área de Brasília (HMAB), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 
 

Item CATSER DESCRIÇÃO Unidade Qtd 
Valor 

Unitário 
Valor Total Benefício 

 
1 

 
1627 

Serviço de Manutenção Predial e 

preditiva 

 
44 horas 

 
1 

R$ 

782.236,34 

 
R$ 782.236,34 

Ampla 

Concorrência 

* H/S: horas por semana, turno diurno 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de manutenção predial. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 5 (cinco) anos, podendo prorrogar por até 10 (dez) anos por interesse das 

partes, na forma do artigo 105 da Lei 14.133, de 2021. 

UASG Editado por Atualizado em 

160088-HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE GISELA DE OLIVEIRA SANTOS 02/12/2025 10:56 (v 

BRASÍLIA VARGAS 0.6) 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000129/2025 

II) Data de publicação no PNCP: 06/05/2024 

III) Id do item no PCA: 52 

VI) Classe/Grupo: 859 

V) Identificador da Futura Contratação: 160088-2/2025 

 
2.3 . JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
2.4. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

 
3.1 A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, Anexo II - 

Especificações de Serviços e Anexo III - Normas de Execução abrange a prestação de serviços comuns para 

atender a demanda de manutenções preventivas e corretivas nas instalações elétricas prediais, hidráulica, 

sanitárias, pluviais e de refrigeração do HMAB. 

3.2. A contratação implementará, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 

serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, 

mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências do CONTRATANTE. 

 
3.3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOSE FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
3.4 Trata-se de serviço comum, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser 

contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

3.5 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 

2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução 

indireta é vedada. 

3.6 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

4.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
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4.1.1 A CONTRATADA deverá providenciar para que os profissionais indicados se apresentem no HMAB 

portando ferramentas fornecidas às expensas da empresa. As ferramentas deverão ser fornecidas de acordo com 

a função exercida pelo funcionário, conforme Anexo V – Manual Descritivo Material (ferramental). 

4.1.2 Os serviços serão prestados de forma contínua, por meio de dedicação exclusiva de mão de obra. 

4.1.3 Os serviços serão executados pela Contratada, que deverá manter a equipe técnica de acordo com as 

necessidades e especificações deste Termo de Referência. 

4.1.4 Em caso de necessidade excepcional da prestação de serviços fora do horário de expediente, a 

Contratada deverá dispor da mão de obra necessária devidamente acordada com o representante da Contratante. 

4.1.5 Ao final de cada atendimento, poderá ser preenchido um formulário para identificar a satisfação do 

usuário final. 

4.1.6 O enquadramento das categorias profissionais que serão empregadas no serviço, dentro da 

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), caso haja disponibilização de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, é o seguinte: 

CBO 7241-10 – Bombeiro hidráulico; 

CBO 9511-05– Eletricista Predial; 

CBO 7257-05 – Técnico em Refrigeração; e 

CBO 4101-05 – Encarregado de serviços (Manutenção). 

CBO 7166-10 – Pintor 

CBO 7244-40 – Serralheiro 

CBO 7711-05 - Marceneiro 

4.1.7 A empresa deverá atender aos critérios de qualificação econômica, ás exigências jurídicas e de 

regularidade fiscal e trabalhista, conforme disciplinado no edital. 

4.1.8 A empresa deverá comprovar sua capacidade técnica e especialização por meio de apresentação dos 

comprovantes e documentos descritos nesse termo de referência. 

4.1.9 Os requisitos da contratação em sentido estrito estarão devidamente enumerados no Edital da 

licitação, no Termo de Referência e seus anexos. 

4.1.10 A cada solicitação da CONTRATANTE para substituição fundamentada do profissional 

contratado, inclusive quando da necessidade de novas substituições, a CONTRATADA terá até 72 (setenta e duas) 

horas para atendê-la, devendo, neste prazo efetuar o recrutamento, a seleção e o encaminhamento dos novos 

profissionais ás áreas demandadas. 

4.1.12. Os profissionais indicados para efeito de substituição deverão atender estritamente ás exigências 

deste Termo de Referência e seus anexos quanto á formação, experiência e capacidade técnica.O preenchimento 

das vagas afetas às categorias profissionais será realizado após análise contratual submetida à aprovação da 

fiscalização da CONTRATANTE, para fins de verificação se o profissional atende aos critérios exigidos no presente 

Termo de Referência e anexos. 

4.1.13. Aprovado pela CONTRATANTE o profissional será alocado pela CONTRATADA e iniciará a 

contagem do tempo de disponibilidade do profissional, para fins de prestação dos serviços e de faturamento. 

4.1.14 Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela CONTRATANTE, 

qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes 

ou insatisfatórios, salvo nas hipóteses em que houver manifestação da CONTRATANTE concedendo prazo 

superior. 
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4.13. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA assegurar a prestação dos serviços durante os horários 

definidos pela CONTRATANTE. 

4.14. À CONTRATANTE reserva-se o direito de, eventualmente, não solicitar a substituição do profissional 

(cobertura) e, nessa hipótese, as horas referentes ao posto vago serão deduzidas da fatura. 

4.15. Os serviços especificados neste Termo de Referência, seus anexos e/ou Contrato não excluem outros, de 

natureza similar, que porventura se façam necessários para a boa execução da tarefa estabelecida pela 

CONTRATANTE, obrigando-se a CONTRATADA a executá-los prontamente como parte integrante de suas 

obrigações. 

4.16 Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, com período não inferior a 3 (trés) anos (conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017), registrado no CREA/CAU, que comprove ter a empresa executado objeto de 

complexidade equivalente ou superior ao ora licitado, para fins comerciais ou de serviços, sem qualquer 

informação que a desabone e com os seguintes parâmetros: 

 

4.2 DAS ATRIBUIÇÕES DA EQUIPE TÉCNICA: 
 

 

 

 
Posto / Categoria 

Profissional 

 
Atribuições/Requisitos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
BOMBEIRO 

HIDRÁULICO 

 
Requisito: Ensino médio, curso técnico de 150 (cento 

e cinquenta) horas e NR10. 

 
Experiência: 6 (seis) meses, comprovada em carteira 

profissional e/ou declaração com a descrição das 

atividades desenvolvidas para o cargo/emprego. 

 
Atribuições: 

 
a. Executar atribuições de bombeiros hidráulicos, 

conforme anexo II; 

b. Preparar levantamentos de informações sobre as 

instalações na sua área de atuação; 

c. Subsidiar a preparação de atualização das plantas 

(como construído: “as built”) e relatórios; 
d. Realizar a leitura de plantas técnicas e especificações 

técnicas; 

e. Elaborar estudos para dimensionamento de redes, 

instalação e manutenção de equipamentos e para 

melhoramento da qualidade dos serviços contratados. 
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f. O funcionário deverá ter conhecimentos técnicos de 

instalação e manutenção de sistemas, subsistemas e 

equipamentos hidrossanitários predial – de água fria, 

de água quente, de esgotos, de águas pluviais, 

hidráulica e de incêndio; 
g. Desempenhar outras atividades inerentes à função. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ELETRICISTA 
PREDIAL 

Requisitos: Ensino médio, curso técnico de 150 

(cento e cinquenta) horas e NR10. CFT (Conselhor 

Federal dos Técnicos Industriais), CRT (Conselho 

Regional dos Tecnicos Insdustriais 

Experiência: 6 (seis) meses, comprovada em carteira 

profissional e/ou declaração com a descrição das 

atividades desenvolvidas para o cargo/emprego. 

Atribuições: 

a. Efetuar a manutenção de instalações elétricas 

prediais, equipamentos, comandos e controles 

eletroeletrônicos; 

b. Executar as alterações nos sistemas, conforme 

projetos ou especificações autorizadas; 
c. Interpretar desenhos e diagramas elétricos; 

d. Executar medições de grandezas elétricas; 

Executar a manutenção preventiva e corretiva 

emergencial, substituindo ou reparando peças e 

materiais danificados dos sistemas elétricos; 

e. Executar intervenção adequada em sistemas 

nobreak, grupos geradores, subestações, bombas de 

recalque, sistemas de combate a incêndios e sistema 

de ar condicionado; 

f. Dar manutenção e operar sistemas nobreak, grupos 

geradores e rede estabilizada; 

g. Diagnosticar anomalias nos equipamentos elétricos e 

sistemas elétricos prediais, tomando as medidas 

necessárias; 

h. Desempenhar  outras  atividades  inerentes  à  
função, 

conforme anexo II. 
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ENCARREGADO DE 

SERVIÇO 

Requisito: Ensino médio 
 
Experiência: 12(doze) meses, comprovada em carteira 

profissional e/ou declaração com a descrição das 

atividades desenvolvidas para o cargo/emprego. 

Atribuições: 

a. Organizar a programação de manutenção 

preventiva e corretiva; 

b. Organizar e orientar funcionários e direcionar as 

ordens de serviços; 

c. Averiguar o andamento dos serviços e demais 

atividades da função. 

 
 
 
 
 
 

 
TÉCNICO 

EM 

REFRIGERA

ÇÃO 

 
Requisitos: Ensino médio. CFT (Conselhor Federal dos Técnicos 
Industriais), CRT (Conselho Regional dos Tecnicos Insdustriais 
 
Experiência: 12(doze) meses, comprovada em carteira profissional 

e/ou declaração com a descrição das atividades desenvolvidas para o 

cargo/emprego. 

Atribuições: 

a. Executar a manutenção preventiva e corretiva, substituindo ou 

reparando peças e materiais danificados; 

b. Dar manutenção e operar sistemas de ar-condicionado de 

parede, splits, chiller e faincoil; 

c. Desempenhar outras atividades inerentes à função, 

conforme anexo II. 
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PINTOR 

Requisitos: Ensino fundamental completo ou incompleto e 

conhecimento básico de eletricidade. 

Experiência: 06 (seis) meses, comprovada em carteira profissional 

e/ou declaração com a descrição das atividades desenvolvidas para 

o cargo/emprego. 

a. Misturar a tinta utilizando pigmentos solventes e outras soluções, 

para obter a cor e a consistência especificadas; 

b. Pinta o produto, aplicando uma ou várias camadas de tinta verniz 

ou laca sobre sua superfície, com pincel ou rolo adequado, para 

protegê-lo; 

c. Dá acabamento às superfícies pintadas, polindo-as depois de seca 

a pintura, para obter o brilho desejado. Pode decorar o produto, 

pintando motivos segundo o modelo ou linhas de referência 

traçadas ou estresidas, e utilizando pincéis, imitações de madeira 

ou mármore ou dourado e prateados, para dar-lhes o aspecto 

desejado. 

d. Pode especializar-se na pintura de determinado produto ou na 

aplicação de um tipo de material e ser designado de acordo com a 

especialização. 

e. Desempenhar outras atividades inerentes à função, conforme 

anexo II. 
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SERRALHEIRO 

Requisito: Ensino médio e curso técnico profissionalizante. 
 
Experiência: 12(doze) meses, comprovada em carteira 

profissional e/ou declaração com a descrição das atividades 

desenvolvidas para o cargo/emprego. 

a. Estudar a peça a ser fabricada, analisando desenho, 

modelo, especificações ou outras instruções, para 

estabelecer o roteiro de trabalho; 

b. Selecionar o material, as ferramentas e gabaritos, 

instrumentos de troçagem, de medição e de controle, 

seguindo o roteiro estabelecido, para assegurar bom 

rendimento do trabalho; reproduzir o desenho da peça a 

 
 

 
ser construída, utilizando bancada, tinta e outros materiais 

apropriados, a fim de obter um modelo para a mesma; 

c. Executar o traçado, serradura ou perfuração do material, 

utilizando escala, esquadro, riscador, punções, serras 

mecânicas e manuais, furadeira ou outros equipamentos, 

para possibilitar a confecção da peça; 

d. Encerrar na fôrma as peças componentes, dobrando-as ou 

curvando-as a frio ou a quente, para dar ao conjunto a 

estrutura desenhada; 

e. Montar e fixar as diferentes partes da peça, utilizando 

rebites, parafusos, soldas oxigás ou elétrica, para obter a 

estrutura projetada; 

f. Proteger as peças, utilizando tinta antioxidante e/ou 

providenciar a aplicação do processo eletroquímico de 

anodização, para evitar a corrosão; 

g. Instalar ferragens da janela, esquadrias, porta, portão, 

grade ou peças similares, como dobradiças, trincos, 

puxadores, roldanas e fechaduras, fazendo os ajustes 

necessários e utilizando ferramentas manuais ou 

mecânicas e soldas, para completar a montagem das 

peças. 
h. Manusear máquina de dobrar e cilindrar chapas. 

i) Desempenhar outras atividades inerentes à função, 

conforme anexo II. 
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4.2 4.2 DA EQUIPE TÉCNICA 
 

4.3.1  Comprovar, após definição do corpo funcional, a formação técnica específica requerida da mão de obra 

quando for o caso, por meio de certificados expedidos por Instituições devidamente habilitadas e experiência 

comprovada em Carteira de trabalho ou outro meio hábil e legal de comprovação. 

 4.3.2 Para fins de execução dos serviços rotineiros, a empresa deverá fornecer uma equipe técnica constituída por 

postos de serviços, distribuídos segundo as categorias, jornadas de trabalho, quantidade de profissionais e de 

postos de serviço, conforme abaixo: 

4.3.3 EQUIPE TÉCNICA RESIDENTE–(Planilha de Quantitativo de Postos de Serviços). 
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Item 

 
Descrição 

Jornada de 

Trabalho H/S (*) 

Quantidade de 

Postos 

1 Bombeiro Hidráulico 44 1 

2 Eletricista Predial 44 1 

 
3 

Encarregado de Serviços 

(Manutenção) 

 
44 

 
1 

    

 

4 Técnico em refrigeração 44 1 

5 Pintor 44 1 

6 Serralheiro 44 1 

Total do Serviço (Mensal) 6 

* H/S: horas por semana, turno diurno. 

 
 
 

 
4.3 4.4 Todos os serviços deverão ser prestados conforme as normas e exigências vigentes na data da execução dos 

mesmos, bem com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

 

4.4 4.5 Os serviços e as manutenções deverão ser sempre executados de acordo com projetos, normas técnicas e de 

segurança, recomendações e exigências dos fabricantes, ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), 

CONFEA (Conselho Federal de Engenharia e Agronomia), CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia), NR (Normas Regulamentadoras) do Ministério do Trabalho, PROCEL (Programa Nacional de 

Conservação de Energia Elétrica), CFT (Conselhor Federal dos Técnicos Industriais), CRT (Conselho Regional dos 

Tecnicos Insdustriais), INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia), Sistema Nacional do 
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Meio Ambiente – notadamente o IBAMA(Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) 

e o CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), especificações técnicas constantes Instrumento e orientações 

específicas do Serviço de Manutenção Predial – SEMPRE; 

4.6 A execução dos serviços deverá respeitar rigorosamente as normas e legislação vigente, tendo por 
referência e orientação os titulos discriminados a seguir: 

 Leis, Decretos, Norma e Resoluções 

 Lei Distrital nº1.710/1997-ProteçãodeestruturascontradescargasatmosféricasnoDistritoFederal; 

 Norma Técnica nº009/2002-CBM-DF. 

 Lei Federal nº 10.295/2001: dispõe sobre a Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia, 

regulamenta da pelo Decreto nº 4.059/2001. 

 Decreto nº 4.131/2002: dispõe sobre medidas emergenciais de redução do consumo de energia elétrica no 

âmbito da Administração Pública Federal 

 Resolução ANEEL nº 414/2010: estabelece as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica de 

forma atualizada e consolidada. 

4.7 ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) 

a) NBR 5410/2004 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão; 

b) ABNT NBR ISO/CIE 8995-1:2013 – Iluminação de ambientes de trabalho; 

c) NBR 5419/2005 – Proteção de Edificações contra Descargas Atmosféricas; 

d) NBR 5461/1991 – Iluminação, Procedimentos e Terminologias; 

e) NBR 9077/2001 – Saída de emergência em edifícios; 

f) NBR 5626/1998 – Instalações Prediais de Água Fria; 

g) NBR 10844/1989 – Instalações Prediais de Águas Pluviais; 

h) NBR 8160/1999 – Instalações Prediais de Esgoto Sanitário; 

i) NB 5688/2018 – Sistemas prediais de água pluvial, esgoto sanitário e ventilação – Tubos e conexões de PVC, tipo DN – 

Requisitos; 

j) NBR 9050/2004 – Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência. 
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4.7.2 NR (Normas Regulamentadoras) do Ministério do Trabalho 

 
. Norma Regulamentadora Nº04–Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do 

Trabalho; 

a. Norma Regulamentadora Nº06–Equipamentos de Proteção Individual–EPI; 

b. Norma Regulamentadora Nº08–Edificações; 

c. Norma Regulamentadora Nº10–Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 

d. Norma Regulamentadora Nº11–Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais; 

e. Norma Regulamentadora Nº12–; 

f. Norma Regulamentadora NR-18-Condições e meio ambiente do trabalho na indústria da construção; 

g. Norma Regulamentadora Nº23–Proteção de Combate contra Incêndio; 

h. Norma Regulamentadoras Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho; 

i. Norma Regulamentadoranº26-Sinalização e Segurança. 

j. Norma Regulamentadora nº35–Trabalho em Altura. 

4.7.3 Normas Ambientais e Sustentáveis 
 

. Lein°6.938/1981-Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA); 

a. Lein°12.305/2010–Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS); 

b. InstruçõesNormativasIBAMAn°3, de03/12/2009 e n°03,de30/03/2010; 

c. Instruções Normativas SLTI/MPOG n°, de 19/01/2010, com as alterações introduzidas pelas seguintes 

Instruções Normativas SLTI/MPOG: n°3, de 15/10/2009, n° 4, de 11/11/2009 e n° 5, de 18/12/2009; 

d. Decreto n°4.508/2002–níveis mínimos deeficiência energética de motores elétricos trifásicos; 

e. Decreton°7.404/2010-regulamenta a Lei no12.305/2010; 

f. Portaria Inter ministerial MME/MCT/MDIC n°132, de 12/06/2006-Programa de Metas de Lâmpadas 

Fluorescente Compacta se n°553, de 08/12/2005 - Programa de Metas de motores elétricos de indução 

trifásicos ; 

g. Portaria INMETRO n°243,de04/09/2009–Motores elétricos trifásicos de induçãoen°289, de 16/11/2006- 

Lâmpadas fluorescentes compactas com reator integrado; 

h. i) Resoluções CONAMA nº 307, de 05/07/2002, nº 362, de 23/06/2005, n° 382, de 26/12/2006 e nº 401, de 

04/11/2008. 

 
4.8 Caso alguma destas normas ou legislação seja revogado, deverá ser utilizada a que a substituir. 

4.9 Na falta de normas brasileiras sobre determinado assunto, deverá ser utilizada a norma internacional de 

organismos de normalização membros da ISO.Os organismos regionais de normalização a os quais o Brasil é 

associado são a AMN (Mercosul) e a COPANT(continente americano). 

4.10 A CONTRATADA será responsável pela observância das Leis, Decretos, Portarias, Regulamentos, 

Instruções Normativas e demais legislações Federal ou Distrital direta e/ou indiretamente aplicáveis ao objeto do 

contrato, inclusive por seus fornecedores. 

4.11 A CONTRATADA deverá providenciar junto ao CREA-DF as Anotações de Responsabilidade Técnica– 

ARTs, referente à execução do objeto,nas especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº6496/77. 

4.12 A CONTRATADA deverá atender às normas sobre saúde e segurança no trabalho e providenciar os 

seguros exigidos por Lei, na condição de única responsável por acidente se danos que eventualmente causar a 

pessoas físicas ou jurídicas, direta ou indiretamente envolvidas nos serviço sobre todo contrato. 

4.13 A CONTRATADA deverá oferecer aos seus funcionários, conforme a necessidade do serviço, 

treinamento especial para trabalho em altura, de acordo com a Norma Regulamentadora 35 (NR35), sem custos 

para a CONTRATANTE. 

4.14 A CONTRATADA dever á também se responsabilizar pelo fiel cumprimento de todas as disposições e 

acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado 

nos serviços objeto do contrato. 
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4.15 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
 

4.11. Os serviços serão prestados de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental contidos no art. 5º da 

Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 

2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que couber. 

4.15.1 As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam 

em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA: 

4.15.2 Evitar o uso de elementos descartáveis na prestação de serviços nas dependências do 

CONTRATANTE, priorizando a utilização de elementos reutilizáveis e laváveis. 

4.15.3 Promover, sempre que possível, curso de educação, formação, aconselhamento, prevenção e 

controle de risco de acidentes aos trabalhadores, bem como sobre práticas socioambientais para economia de 

energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos no ambiente onde se prestará o serviço. 

4.16 Deverá ainda atender, no que couber, às disposições da Instrução Normativa nº 01, de 19 de 

janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do MPOG e ao Decreto nº 7.746/2012 

de 05/06/2012 que estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável, dentre outros: 

 Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água.  

Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local.  

Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia. 

 Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local. 

 Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais. 

 Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 

4.16.1 Caberá à CONTRATADA responsabilizar-se pelo correto e total descarte de materiais resultantes 

das manutenções realizadas, respeitando e cumprindo toda a legislação específica e vigente, inclusive as normas 

estabelecidas pela Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal (CAESB), relativas ao manejo, 

acondicionamento, transporte e armazenamento apropriado, entre outros procedimentos pertinentes, quando da 

manipulação de fluidos, lubrificantes e produtos congêneres. 

4.16. Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTUMPOG: 

 
 "Art. 6º Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as empresas contratadas adotarão as 

seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber: 

 Use produtos de limpeza e conservação de superficies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e 

especificações determinadas pela ANVISA; 

 Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro 

de 2003; 

 Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem 

ruído no seu funcionamento; 

 Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços; 

 Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução 

contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos 

sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 

 Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração Pública 

Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos 

catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando 

couber, nos termos da IN /MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 

2006; 
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4.17 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por interesse da 
Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 107, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
Excepcionalmente, poderá ser autorizada prorrogação por até mais 12 (doze) meses, mediante justificativa 
técnica que demonstre a necessidade de continuidade do serviço. 

4.18 TREINAMENTO INICIAL 

 
4.18.1 A CONTRATADA ministrará os cursos NR-10 e NR-35, conforme determinação legal do 

Ministério do Trabalho e sem ônus ao CONTRATANTE, a todos os seus profissionais residentes. 

4.18.2 A parte teórica dos cursos deverá ser realizada em local de responsabilidade da CONTRATADA. 

Já a parte prática deverá ser realizada nos ambientes de instalações do CONTRATANTE. 

4.18.3 Os treinamentos poderão ocorrer em horário de trabalho, limitados em 4 (quatro) horas diárias. 

 
4.18.4 Os cursos deverão iniciar em até 30 (trinta) dias após o início do contrato e as cópias dos 

certificados deverão ser entregues o CONTRATANTE em até 60 (sessenta) dias após o início do contrato. 

4.18.5 Os empregados que entrarem posteriormente deverão também fazer os cursos. Os prazos 

de início dos cursos e de entrega das cópias dos certificados utilizarão como referência o primeiro dia de trabalho 

do empregado. 

4.18.6 Os custos relacionados a este item deverão estar contemplados nas despesas administrativas 

da CONTRATADA. 

4.18.7 Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 

prestação do serviço. 

4.18.8 As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR. 

 
4.19 VISTORIA PARA A LICITAÇÃO. 

 
4.19.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria 

nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 

segunda à quinta-feira, das 08h00min às 14h00min e sexta-feira das 08h00min às 11h30min, devendo o 

agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (61) 3362-6342 (Seção de Serviços Gerais HMAB). 

4.19.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se 

até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

4.19.3 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação 

para a realização da vistoria. 

4.19.4 Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, 

“pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, 

para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

4.20.5 A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação 

dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

4.21.6 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
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5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
5.1 Os serviços de manutenção serão executados de acordo com o cronograma estabelecido no Anexo II 

- Especificações de Serviços, Anexo III - Normas de Execução ou conforme necessidades. 

5.1.2.1. A execução dos serviços será iniciada conforme disposição contratual, devendo a CONTRATADA, nesse 

prazo, alocar a mão de obra nos respectivos locais e nos horários a serem fixados pela CONTRATANTE, 

informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir os serviços contratados. 

5.1.3. Após a assinatura do contrato, deverá ocorrer reunião de iniciação do contrato entre a CONTRATADA e 

a CONTRATANTE, em até 2 (dois) dias úteis, para esclarecer pelo menos os seguintes pontos: 

5.1.3.1. O objeto do contrato; 

5.1.3.2. A forma de comunicação entre as partes, que deverá ocorrer primordialmente entre representantes da 

organização e o preposto da CONTRATADA; 

5.1.3.3. As providências previstas para a inserção da CONTRATADA na organização; 

5.1.3. ,4. O modelo de execução do objeto; 

5.1. .5. As padronizações de procedimentos e materiais adotadas pela fiscalização técnica; 5.treinamentos, 

bem como os produtos esperados desses procedimentos; 

.6. Os procedimentos relativos a transferência de conhecimentos, como reunides periódicas, oficinas e 

5.1.3.7. 0 modelo de gestão do contrato, que inclui a forma de acompanhamento dos trabalhos; 

5.1.3.8. As formas de recebimento provisório e definitivo; 

5.1.3.9. As sanções e glosas aplicáveis; e 

5.1.3.10. Os procedimentos de faturamento e pagamento. 

5.1.4. Sendo prestados serviços continuados de engenharia especializados na operação, manutenção 

preventiva, corretiva e preditiva, bem como a realização de serviços sob demanda correlatos, nos sistemas, redes 

e instalações elétricas, hidrossanitarias e de águas pluviais, de combate e prevenção a incêndios e de ar- 

condicionado, ventilação e exaustio, existentes ou que venham a existir, desta CONTRATANTE. 

5.1.5. A prestação dos serviços de manutenção preventiva, corretiva e preditiva, bem como dos serviços sob 

demanda, incluem o fornecimento de mão de obra, ferramentas, instrumentos, equipamentos e todos os materiais 

necessários para a execução dos serviços na totalidade dos sistemas descritos, além dos relatórios mensais e 

documentos técnicos pertinentes, e de acordo com: A especificação dos serviços constantes no presente TERMO 

DE REFERENCIA e seus anexos; 

5.2 MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
 

5.2.1 A manutenção preventiva é caracterizada por serviços cuja realização seja programada com 

antecedência, tendo por objetivo evitar a ocorrência de defeitos em todos os componentes das instalações, 

sistemas e equipamentos, conservando-os dentro dos padrões de segurança e em perfeito estado de 

funcionamento, contribuindo para a redução de ocorrências e de custos com a manutenção corretiva. 

5.2.2 As manutenções preventivas visam a conservar e manter as condições normais de funcionamento e uso 

das instalações, sistemas e equipamentos do CONTRATANTE, suas características originais, assim como, 

promover condições adequadas para preservar sua vida útil. 

5.2.3 Os serviços de manutenção preventiva e suas periodicidades, apresentados no Anexo II – 

Especificações dos Serviços são as referências mínimas para execução dos serviços de operação e 

manutenção preventiva das instalações, sistemas e equipamentos do objeto contratual. A CONTRATADA deve 

providenciar todas as demais ações que forem necessárias para manter o efetivo funcionamento das 

instalações, sistemas e equipamentos e para otimizar os processos. 
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5.2.4 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, modificar as rotinas dos serviços de manutenção 

preventiva, bastando comunicar por escrito à CONTRATADA, a qual terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis 

para promover os ajustes necessários. 

5.2.5 O profissional responsável pela manutenção preventiva deverá registrar, no chamado de engenharia 

(AGHUse) da manutenção preventiva, a ocorrência de defeito ou perda de funcionalidade que não pôde ser 

corrigido no momento da intervenção preventiva. Deverá descrever detalhadamente o defeito, os ensaios 

realizados, proceder o registro fotográfico de forma que seja possível caracterizar o defeito e planejar as ações 

necessárias para realizar a correção. 

 

 
5.3 MANUTENÇÃO CORRETIVA 

 
5.3.1 A manutenção corretiva considera o restabelecimento dos componentes das instalações, sistemas e 

equipamentos da edificação às condições ideais de funcionamento e operação, eliminando defeitos mediante a 

execução de regulagens, ajustes, substituição de peças e partes constituintes. 

5.3.2 As manutenções corretivas têm como objetivo restabelecer o funcionamento normal das instalações, 

sistemas e equipamentos em caso de falhas e /ou defeitos. 

5.3.3 A manutenção corretiva incluirá serviços de atendimento a chamados decorrentes de falhas 

detectadas pelo CONTRATANTE ou observadas pela CONTRATADA durante as manutenções preventivas. 

5.3.4 A manutenção corretiva será realizada em todas as instalações, sistemas e equipamentos 

contemplados neste instrumento, sempre que necessário, sem prejuízo da verificação periódica definida para cada 

item. 

5.3.5 Está incluída nos serviços de manutenção corretiva, mas não limitada a estes, a execução de 

pequenos reparos, ajustes e melhorias nas instalações, sistemas e equipamentos, visando atender às 

necessidades de funcionamento específico que venham a surgir com o uso frequente. 

5.3.6 À CONTRATADA, caberá realizar todas as verificações e procedimentos relacionados às atividades de 

reparo, correção de falhas e testes, de forma a atender plenamente as normas técnicas vigentes, bem como, as 

especificações e prescrições dos fabricantes das instalações, sistemas e equipamentos do CONTRATANTE. 

5.4 A execução dos serviços que exijam manutenção corretiva deverá ser realizada por intermédios de 

chamados técnicos e obedecerá aos seguintes critérios de urgência: 

5.4.1 Muito alta: quando a não realização do serviço interromper as atividades do usuário ou setor 

requisitante. 

5.4.2 Alta: quando a não realização do serviço atrasar ou dificultar o desempenho das atividades do usuário 

ou setor requisitante. 

5.4.3 Média: quando a não realização do serviço tiver influência somente no conforto do usuário ou setor 

requisitante no desempenho de suas atividades. 

5.4.4 Baixa: quando a não realização do serviço gerar desconforto a longo prazo no usuário requisitante. 

 
5.4.5 Muito baixa: quando a não realização do serviço não impactar diretamente no desenvolvimento das 

atividades do usuário ou setor requisitante. 

5.5 Os chamados técnicos deverão ser atendidos dentro do prazo mínimo estipulado para cada 

classificação de urgência, a contar do momento da abertura dos chamados, conforme tabela abaixo: 
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URGÊNCIA 
TEMPO PARA 

ATENDIMENTO 

TEMPO PARA 

SOLUÇÃO 

Muito alta Imediato 30 minutos 

Alta 30 minutos 1 hora 

Média 1 hora 5 horas 

Baixa 1 dia 2 dias 

Muito baixa 2 dias dias 

 
 
 

 
5.5.1 O enquadramento dos chamados às classificações disponíveis deverá ser realizado pelo 

Encarregado de Serviços levando em conta não só a indicação de prioridade já constante em cada chamado, mas 

também uma avaliação técnica do problema, frente às outras demandas pendentes, a fim de melhor classificar e 

ordenar os atendimentos. 

5.5.2 O CONTRATANTE poderá reclassificar um chamado sempre que discordar do enquadramento 

realizado pelo Encarregado de Serviços. 

 

 
5.6 SEGURANÇA DO TRABALHO 

 
5.6.1 É de responsabilidade da contratada seguir todas as Normas Reguladoras referentes a segurança 

do trabalho: NR 06 a NR 35, bem como outras normas correlatas. 

5.6.2 É também de responsabilidade da CONTRATADA manter a higidez das instalações no local dos 

serviços. 

5.6.3 A CONTRATADA deverá manter no local dos serviços equipamentos para proteção e combate a 

incêndio, na forma da legislação em vigor. 

5.6.4 A CONTRATADA deverá dispor de todos os meios necessários para que a segurança de seus 

empregados seja mantida, bem como de quaisquer transeuntes na área onde serão executados os trabalhos. 

5.6.5 A CONTRATADA deverá obedecer ao prescrito nas Normas do Ministério do Trabalho pertinente aos 

serviços a serem executados. 

5.6.6 Equipamentos de Proteção Individual - EPI: será obrigatório para todos os envolvidos com os 

trabalhos a serem executados, conforme a exposição ao risco e de acordo com o prescrito nas Normas do Ministério 

do Trabalho de forma que todos os empregados trabalhem com o EPI adequado. 

5.6.7 Todos os empregados deverão estar trajados com uniforme da empresa, bem como adequadamente 

identificados. 

5.6.8 O fornecimento, manutenção e reposição dos uniformes e dos EPI é de obrigação da 

CONTRATADA, devendo ser fornecidos gratuitamente aos operários, conforme anexo VI – Uniformes. 
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5.6.9 Os EPI's e uniformes de trabalho deverão estar em perfeito estado de conservação e uso. 

5.6.10 Ordem e Limpeza: o local dos trabalhos deverá ser mantido limpo, organizado, desimpedido e com 

suas vias de circulação livres. 

5.6.11 Penalidades: o descumprimento das exigências de Segurança e Medicina do Trabalho será 

penalizado na forma da lei. 

5.6.12 Em situações de grave e iminente risco, a FISCALIZAÇÃO poderá paralisar o serviço total ou 

parcialmente sem, contudo, deixar de ser contado o prazo de execução dos mesmos. 

5.6.13 Será exigido o fiel cumprimento das Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho no que diz 

respeito à Medicina e Segurança do Trabalho. 

5.6.14 A execução dos serviços será iniciada em 10 (dez) dias úteis. 
 

 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO: 

 
6.1 MECANISMO DE COMUNICAÇÃO 

 
6.1.1 Para comunicações sobre informações relevantes do gerenciamento, acompanhamento e 

pagamento do contrato: 

 
6.1.2 Emissor: Contratante, Contratada, na figura do(s) preposto(s) e envolvidos (usuários, 

administrativos, etc); 

6.1.3 Forma de comunicação: através de contato telefônico ou ferramenta disponibilizada pela Contratada 

para tal finalidade ou por e-mail (a ser definido, quando do início do contrato). 

 

 
6.2 FORMA DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO DE SERVIÇO 

 
6.2.1 Os serviços descritos neste projeto deverão ser executados dentro dos padrões de qualidade, 

disponibilidade e desempenho estipulado pelo HMAB, de acordo com o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), ANEXO IV- Instrumento de Medição de Resultado (IMR). 

6.2.2 Se a Contratada não cumprir os compromissos do IMR estará passível às sanções administrativas 

cabíveis. 

 
6.3 CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

 
6.3.1 A recusa dos serviços poderá ocorrer por motivo de vícios de qualidade ou por não observância dos 

padrões definidos e adotadas pela CONTRATANTE. Em caso de recusa de qualquer serviço, o prazo efetivo para 

sua correção não será considerado como atendimento ou prorrogação do prazo contratual pré-definido ou do prazo 

acordado entre as partes para execução das ocorrências/demandas; 

6.3.2 Independentemente da aceitação, a Contratada deverá garantir a qualidade do serviço prestados 

pelo prazo estabelecido nas especificações e nas condições de Garantia, obrigando-se a corrigir aquele que 

apresentar erro ou defeito no prazo estabelecido pela Contratante. 

 
6.4. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
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6.4.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário conforme, Anexo V - Manual Descritivo Material 

(ferramental). 

6.4.2 Para os cargos não mencionados no Anexo V, o Hospital disponibilizará uma estrutura mínima 

necessária para o desenvolvimento das atividades, devendo a Contratada verificar a demanda durante a execução 

contratual e atender à necessidade com o fornecimento dos equipamentos que se fizerem indispensáveis. 

6. Os materiais de consumo (tinta, cano, piso, fios, lâmpadas, torneiras, etc.) a serem instalados 

efetivamente na estrutura física do imobiliário e mobiliário deste Hospital serão adquiridos pelo CONTRATANTE, 

por meio de licitação específica para o atendimento da necessidade. 

Fiscalização 

 
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22,VI); 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, VII) 

6.16. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), conforme previsto no ANEXO VII - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO, para 

aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base 

nos indicadores estabelecidos. 

6.17. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar 

constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

6.18. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto 

ou, se for ocaso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

6.19. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 

6.20. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, 

que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 

exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

6.21. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 
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qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além 

dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato 

convocatório. 

6.22. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por 

ela realizada. 

6.23. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 

suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

6.24. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 

contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62) 

6.25. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações 

técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017). 

6.26. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

6.26.1. acompanhamento presencial dos serviços realizados pela CONTRATADA; 

6.26.2. apoio à CONTRATADA a fim de facilitar a prestação dos serviços, facilitando agendamentos e contatos 

com as áreas requisitantes; 

6.26.3. acompanhamento diário da prestação do serviços através do software de gerenciamento da manutenção; 

6.26.4. elaboração de relatórios mensais para realização de pagamento de serviços realizados à CONTRATADA; 

6.26.5. devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. As solicitações de 

serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças 

relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto; 

6.26.6. toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a 

compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da CONTRATADA; 

6.26.7. devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando 

serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho. 

6.27. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade 

da Contratante ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade. 

6.28. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 

Normativa SEGES /MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

6.29. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá 

apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que 

poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

Fiscalização Administrativa 

6.30. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

6.31. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.32. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em 

consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento 

de alguma vantagem a um determinado empregado. 

6.33. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as 
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seguintes comprovações: 

6.33.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

6.33.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 

documentação: 

6.33.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, 

números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

6.33.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis 

técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; 

6.33.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; 

e 

6.33.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes 

no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf): 

6.33.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União (CND); 

6.33.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do contratado; 

6.33.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

6.33.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.33.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal 

do domicílio ou sede do contratado; 

6.33.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

6.33.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.33.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos: 

6.33.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração 

contratante; 

6.33.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como 

tomador a parte contratante; 

6.33.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, 

ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

6.33.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre 

outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a 

qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 

6.33.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem 

exigidos por lei ou pelo contrato. 

6.33.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após 

o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 

6.33.1.5. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente 

homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

6.33.1.6. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 

6.33.1.7. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado 

dispensado; 

6.33.1.8. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

6.33.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no item 

6.33.1.1 acima deverão ser apresentados. 

6.33.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.33.1.4 acima no prazo de 30 (trinta) 

dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

6.33.4. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de 

quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências 

voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na 
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prestação de serviços contratados. 

6.33.5. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e 

obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

6.33.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito 

qualquer meio de prova, 

tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros. 

6.33.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das 

obrigações previstas neste 

item. 

6.33.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip's) e 

as Organizações 

Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege 

as respectivas 

organizações. 

6.33.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão 

ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor 

da Administração. 

6.33.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou 

gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita 

Federal do Brasil (RFB). 

6.33.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores 

de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do 

Trabalho. 

6.33.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo 

contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

6.33.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a 

incapacidade da empresa de corrigir. 

6.33.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e 

para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, 

em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

6.33.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante 

poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado 

da execução dos serviços objeto do contrato. 

6.33.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para 

acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 

6.33.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por 

quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada. 

6.33.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do 

pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de 

obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

6.33.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato. 

6.33.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

6.33.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da 

Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução Normativa 

Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

6.33.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá 

verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias 

e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao 
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gestor do contrato. 

 
Gestor do Contrato 

 
6.34. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.35. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

aquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 11). 

6.36. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 1II). 

6.37. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.38. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.39. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.40. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

 
7.1 Os serviços descritos neste projeto deverão ser executados dentro dos padrões de 

qualidade, disponibilidade e desempenho estipulado pelo HMAB, de acordo com o Instrumento de 

Medição de Resultado (IMR), ANEXO IV- Instrumento de Medição de Resultado (IMR). 

7.1.1 Os valores das Propostas de preços deverão corresponder ao valor total estimado para os 

serviços, devendo englobar todas as despesas referentes à prestação do serviço, bem como todos os tributos, 

encargos sociais e trabalhistas e quaisquer outras despesas e insumos que incidam ou venham a incidir sobre o 

objeto desta licitação, conforme descrito na tabela abaixo: 

 

 

 
Item 

 
Descrição 

Jornada de 

Trabalho H/S 

Quantidade 

de Postos 

Custo 

Unitário 

 
Custo Total 

1 Bombeiro Hidráulico 44 1 R$ 9.417,85 R$ 9.417,85 

2 Eletricista Predial 44 1 R$ 10.049,93 R$ 10.049,93 
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3 

Encarregado de Serviços 

(Manutenção) 

 
44 

 
1 

 
R$ 11.914,24 

 
R$ 11.914,24 

4 Técnico em refrigeração 44 1 R$ 8.620,85 R$ 8.620,85 

5 Pintor 44 1 R$ 9.509,89 R$ 9.509,89 

6 Serralheiro 44 1 R$ 9.037,27 R$ 9.037,27 

Total do Serviço (Mensal) 6 R$ 58.550,04 

TOTAL GLOBAL (ANUAL) R$ 702.600,38 

ESTIMATIVA TOTAL: (postos de serviços): 

 
Custo Mensal Estimado: R$ 58.550,04 

Custo Anual Estimado: R$ 702.600,38 

EMPREITADA: Preço Global 

OBS: O valor do aviso prévio trabalhado foi incluído integralmente na planilha de custos e 

formação de preços da mão de obra dos 12 (doze) primeiros meses de vigência contratual. 

 
7.1.2 O Decreto nº 11.430, de 8 de março de 2023, que regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, em seu art. 3º estabelece que nos contratos com quantitativos mínimos 25 de (vinte e cinco) trabalhadores, 

será previsto o emprego de mão de obra constituída por mulheres vítimas de violência doméstica em percentual 

mínimo de 8% (oito por cento). 

7.1.3 Ressalta-se que as vagas de emprego dispostas no decreto incluem mulheres trans, travesti e toda 

diversidade do gênero feminino, bem como, serão destinadas, prioritariamente, para mulheres pretas e pardas, nos 

termos do inciso I do referido artigo. 

7.1.4 Desta forma, uma vez que a contratação de manutenção predial contará com 6 postos de trabalho, 

o edital de licitação tem de prever no mínimo 8% (oito por cento) da mão obra composta por mulheres vítimas de 

violência doméstica, que corresponde ao mínimo de 1 postos de trabalho. 

7.1.5 A empresa contratada deverá instalar escritório no local definido pelo HMAB para a guarda de 

equipamentos necessários à realização somente dos serviços licitados e para a instalação de escritório onde o 

licitante vencedor elaborará relatórios de serviços realizados e documentos relacionados exclusivamente ao 

contrato. 

7.1.6 Os serviços de manutenção deverão ser realizados durante o expediente do Hospital, de segunda a 

sextas-feiras de 07:00h às 17:00h, respeitando a jornada máxima de 8 horas diárias por funcionário, com a 

possibilidade de previsão de trabalho em banco de horas (Lei nº 9.601, 21 JAN 98) para que sejam atendidas 

demandas eventuais fora do horário de expediente, em feriados ou em finais de semana, desde que acordado entre 

as partes. 

 

7.1.7 Os serviços deverão ser executados por funcionários devidamente habilitados e com vínculo 
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empregatício com a empresa CONTRATADA. 

7.1.8 Para estimativa de preços da contratação foi considerado que farão jus ao Adicional de 

Insalubridade de acordo com o CCT (o Bombeiro Hidráulico, o Encarregado de serviços, o Técnico de Refrigeração, 

o Pintor e o Serralheiro), conforme Art. 192 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943. Fará jus ao Adicional de Periculosidade de acordo com o CCT (o Eletricista), 

conforme § 1º do Art. 193da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943. Os valores acima referidos deverão ser comprovados mediante apresentação do Laudo Técnico Pericial, 

conforme item 13.43 deste Anexo. 

 

 
7.2 Da Proposta: 
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7.2.1 Será considerado o salário em conformidade com a tabela estipulada em Convenção Coletiva do 

sindicato da respectiva categoria profissional, bem como demais vantagens e/ou obrigações previstas em leis, 

regulamentos e/ou convenções coletivas de trabalho. A proposta deverá ainda conter a indicação do sindicato de 

referência. 

7.2.2 A licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta, a discriminação e detalhamento da 

execução dos serviços, a planilha de custos e formação de preços, devidamente preenchida; 

7.2.3 A proposta de preços escrita, contendo as especificações detalhadas do objeto licitado, deverá 

indicar o valor global dos serviços, contendo os seguintes dados: 

7.2.4 Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura da licitação; 

 
7.2.5 As especificações claras dos uniformes, EPI, ferramentas e serviços ofertados, em 

conformidade com este Termo de Referência e demais anexos, e seu custo deverá constar no módulo 5 da planilha 

de custos e formação de Preços; 

7.2.6 Declaração de total conhecimento e concordância com os termos da licitação, inclusive deste 

Termo de Referência; 

7.2.7 A listagem completa apresentada pela licitante dos materiais (ferramentas) a serem 

empregados nos serviços, indicando especificações, marcas, unidades, quantidades, preços unitários e totais. 

7.2.8 A relação acima é BÁSICA e seus quantitativos são ESTIMADOS, podendo ocorrer oscilações 

de consumo durante o cumprimento do prazo contratual, não eximindo, entretanto, a CONTRATADA de total 

responsabilidade pelo fornecimento e/ou empregos de outros itens não incluídos na 

necessários a perfeita execução dos serviços. 

referida listagem, 

 

 
7.2.9 Declaração expressa, na proposta, garantindo que os equipamentos e ferramentas 

pertencentes ao HMAB utilizados pela empresa durante a execução do(s) serviço(s) que sejam danificados pelo 

uso inadequado do equipamento deverão ser reparados às custas da empresa; 

7.2.10 Conter preço unitário e total do objeto licitado, em moeda corrente conforme modelos das 

planilhas de formação de preços, sendo vedada a oferta de valor zero em qualquer um dos itens. Em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros e entre os expressos em algarismos 

e por extenso, será considerado este último; 

 
7.2.11 Para aferição de exequibilidade das propostas, referente aos custos dos profissionais que trabalharão 

para executar o objeto deste Termo de Referência, será considerado o salário mínimo em conformidade com 

a tabela do sindicato da respectiva categoria profissional, bem como demais vantagens e/ou obrigações 

previstas em leis, regulamentos e/ou convenções coletivas de trabalho. A proposta deverá ainda conter a 

indicação do sindicato de referência. 

7.2.12 A licitante deverá declarar que manterá, durante o prazo de execução contratual, no HMAB as 

ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços a serem contratados. 

7.2.13 A licitante deverá adotar BDI diferenciado para serviços e materiais/equipamentos (Súmula 

/TCU nº 253/2010) nos casos previstos no artigo 9º do Decreto 7.983/13. Para os materiais o BDI deverá ser 

reduzido em relação aos serviços. Observar limites estabelecidos no ACÓRDÃO Nº 2622/2013 – TCU – Plenário. 

7.2.14 A licitante deverá compor o BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) e apresentar junto a sua 

proposta tal composição, em conformidade com o Acórdão Nº 2622/2013 – TCU - Plenário. 
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7.3. UNIFORMES 

 
7.3.1 Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a 

atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do 

ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto no Anexo VI – Uniformes. 

 Todos os itens de uniformes estarão sujeitos à prévia aprovação da CONTRATANTE e, a pedido dela, 

poderão ser substituídos, caso não correspondam às especificações; 

 Poderão ocorrer eventuais alterações nas especificações dos uniformes, quanto ao tecido, à cor, ao 

modelo, desde que previamente aceitas pela Administração; 

 O custo do uniforme não poderá ser repassado ao ocupante do posto de trabalho; 

 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os 

sempre que estiverem apertados; 

 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original 

para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 

7.3.2 O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: 
 

 Camisa; 

 Camisa - Manga longa; 

 Calça Profissional; 

 Cinto; 

 Botas de Segurança; 

 Meias. 

 

7.4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
7.4.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.4.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis; 

7.4.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções 

por ela propostas sejam as mais adequadas; 

7.4.4 Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja 

prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

7.4.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

neste Termo de Referência; 

7.4.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

7.4.7 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

7.4.8 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, 

tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

7.4.9 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
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7.4.10 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para 

a qual o trabalhador foi contratado; e 

7.4.11 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

7.4.12 Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o 

FGTS, especialmente: 

  A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-transporte, auxílio- 

alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

 O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da 

execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade; 

  O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do 

contrato. 

7.4.13 Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo 

de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato. 

7.4.14 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 
 

7.4.15 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
 

7.4.16 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento das obrigações pela Contratada. 

7.4.17 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, 

contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

7.4.18 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais e das condições estabelecidas para usufruto da margem de preferência 

ou de critérios de preferência adotados no certame, nos termos dos arts. 26 e 60 da Lei nº 14.133/2021. 

7.4.19 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas 

ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 

dependências, ou em local por ela designado. 

7.4.20 Ceder ao licitante vencedor, pelo tempo correspondente ao prazo de vigência contratual, local vago (sala), para a 

instalação de escritório, guarda de ferramentas e equipamentos necessários à realização somente dos serviços licitados onde 

o licitante vencedor elaborará relatórios de serviços realizados e documentos relacionados exclusivamente ao contrato. 

7.4.21 Inspecionar o local cedido para o licitante vencedor e verificar todo o conteúdo existente no seu interior, tais como 

arquivo de documentos, computador e equipamentos. 

7.4.22 Abster-se de atribuir à execução de atividades inerentes a servidores públicos a profissionais terceirizados, conforme 

determina o art.1º, § 2º, do Decreto 2.271/1997” (TCU. Acórdão nº 604/2009- Plenário). 

7.4.23 Adotar medidas necessárias para “impedir que as pessoas sem vínculo formal com a Administração Pública 

desenvolvam qualquer atividade de gestão no âmbito do órgão”, e “que empregados na condição de terceirizados não atuem 

em atividades-fim do órgão” (TCU. Acórdão nº 391/2009- Plenário). 

7.4.24 Exercer “controle efetivo da frequência e das horas trabalhadas, exigindo exames detalhados prévios ao atesto das 

informações contidas nos controles de frequência exercidos pelas empresas e somente efetuar os pagamentos dos 

períodos efetivamente trabalhados” (TCU. Acórdão nº 1.330/2008- Plenário). 

7.4.25 Não permitir que parentes de 1º, 2º e 3º grau de servidores do Exército Brasileiro sejam contratados pelas empresas 

terceirizadas em atenção aos princípios de moralidade e da impessoalidade que devem nortear a gestão da coisa pública 

(TCU. Acórdão 1.282/2008- Plenário). 
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7.4.26 Observar que o registro das ocorrências relacionadas à execução contratual — em especial faltas, atrasos ou ausências 

dos empregados da contratada, justificadas ou não — seja realizado formalmente no próprio mês em que ocorrerem, a fim de 

refletir corretamente seu impacto financeiro na fatura do período, em conformidade com as boas práticas de fiscalização 

recomendadas pelo TCU (Acórdão nº 646/2007-Plenário) e com o disposto no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 
7.4.27 Coibir toda e qualquer forma de procedimento que possa caracterizar a subordinação direta de trabalhadores 

terceirizados a quaisquer dos gestores, exigindo a presença de prepostos das contratadas em suas dependências em todo 

o tempo de expediente de prestação de serviços (TCU. Acórdão nº 1.978/2004- Plenário). 

7.4.28 Exercer rigorosa fiscalização na execução dos contratos, especialmente no que tange à obrigatoriedade da empresa 

“arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes de obrigação trabalhistas dos empregados terceirizados, de 

forma evitar a responsabilização subsidiária preconizada pelo inciso IV da Súmula/ TST nº331” (TCU. Acórdão nº 3.619 

/2009- Segunda Câmera). 
 

7.4.29 Consultar, para efeito de cada pagamento e de cada renovação contratual, a regularidade fiscal (via SICAF) e 

trabalhista (via CNDT) da contratada, a fim de comprovar a manutenção das condições de habilitação, conforme disposto nos 

arts. 71, I, e 147 da Lei nº 14.133/2021. 

7.4.30 Fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais. 
 

7.4.31 Considerar, em eventuais prorrogações de vigência contratual, os efeitos da Lei 12.506/11 em relação ao aviso prévio, 

conforme Mensagem nº 075703, de 23/08/2012, inserida no SIASG- COMUNICA. 

 

 
7.5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.5.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos 

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta. 

7.5.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados. 

7.5.3 Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração. 
 

7.5.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

7.5.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade 

com as normas e determinações em vigor. 

7.5.6 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo 

em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 

7.5.7 Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de 

provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso. 

7.5.8 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem 

repassar quaisquer custos a estes. 

7.5.9 As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a 

seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN 

SEGES/MP n. 5/2017: 

  relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de trabalho, números 

da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 
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  Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela 

execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e 

 exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; 

 
  declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais 

decorrentes do contrato; 

  Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à 

prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de 

prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado 

dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo. 

7.5.10 Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale transporte. 
 

7.5.11 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa 

contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do 

item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

7.5.12 Substituir, no prazo de 2 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado 

posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato. 

7.5.13 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante. 

7.5.13.1 Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos, Dissídios 

ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 

contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração 

Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 

previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

7.5.14 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta 

bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a 

prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de 

impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a 

Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

7.5.15 Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar 

os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 

previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento 

da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

7.5.16 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação 

pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente 

serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários 

e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

7.5.17 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente 

subsequente. 

7.5.18 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 

descrito neste Termo de Referência. 

7.5.19 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração. 
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7.5.20 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades 

não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 

evitar desvio de função. 

7.5.21 O Hospital Militar de Área de Brasília ficará isenta de quaisquer responsabilidade quanto a pagamentos de salários ou 

encargos trabalhistas que por ventura a empresa deixe de arcar com suas responsábilidades. 

7.5.22 A CONTRATADA será responsável pela execução de todos os serviços de manutenção preventiva e corretiva em 

conformidade com as normas técnicas vigentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial a NBR 

5688, que estabelece os requisitos para sistemas prediais de água fria e água quente com tubos e conexões de PVC, e a 

NBR 8160, que dispõe sobre os sistemas prediais de esgoto sanitário – projeto e execução. Caberá à CONTRATADA garantir 

que todos os materiais, métodos e procedimentos empregados estejam de acordo com as referidas normas, assegurando o 

pleno funcionamento, a segurança e a durabilidade das instalações prediais, bem como a integridade das edificações. 

7.5.23 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses 

junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes 

medidas: 

  viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social 

e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

  viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo 

de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

 oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus 

direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

7.5.24 Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do 

contrato. 

7.5.25 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços. 

 
7.5.26 Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações 

previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios 

trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante. 

7.5.27 A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

7.5.28 Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a 

regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 

contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

7.5.29 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela contratante para acompanhar o 

pagamento das respectivas verbas. 

7.5.30 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

7.5.31 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.5.32 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
 

7.5.33 Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

7.5.34 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de 

mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do 
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art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 
 

7.5.34.1 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita 

Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de 

serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de 

vedação. 
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7.5.35 Arcar integralmente com os ônus decorrentes de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto a custos variáveis associados a fatores futuros e incertos, tais como despesas com vale-transporte 

ou outros insumos, devendo complementá-los sempre que o previsto inicialmente não se mostrar suficiente para a adequada 

execução do objeto. Tal responsabilidade somente será afastada em caso de superveniência de fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis porém de consequências incalculáveis, que configurem hipótese de reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos 

dos arts. 92, VI, e 117 da Lei nº 14.133/2021 

7.5.36 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 

se verifique no local dos serviços. 

7.5.37 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 

acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do serviço. 

7.5.38 Paralizar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7.5.39 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos 

serviços, durante a vigência do contrato. 

7.5.40 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de 

acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

7.5.41 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 

Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.5.42 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer mudança no método de 

execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo de Referência. 

7.5.43 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando 

a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

7.5.44 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 

Contratante. 

7.5.45 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e 

utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 

técnica, normas e legislação. 

7.5.46 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

  O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e 

atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, 

permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

  Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e 

congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por 

terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob 

pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

7.5.47 A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de quitação 

anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua 

obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

  O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá 

ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

  Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer meio 

de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros. 
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7.5.48 Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações previstas 

neste item. 

13.47 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de 

informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a 

execução dos serviços. 

7.5.48 Deverá a contratada realizar a caracterização e a classificação da insalubridade e da periculosidade, quando for o 

caso, segundo as normas do Ministério do Trabalho, devendo fazê-las através de perícia a cargo de Médico do Trabalho ou 

Engenheiro do Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho, conforme § 1º do Art. 195 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e relação da NR-15 do Ministério do Trabalho, aprovada 

pela Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego, ficando o pagamento dos referidos adicionais condicionados à 

realização da referida perícia. (TCU, Acórdão nº 727/2009, Plenário, Rel. Min. Raimundo Carreiro, DOU de 20.04.2009.) 

7.5.49 A comprovação de tal perícia se dará com a apresentação do Laudo Técnico Pericial, em até 60 dias contados da 

assinatura do Termo de Contrato, esse prazo poderá ser prorrogado mediante apresentação de justificativa por parte da 

contratada. 

 

7.6. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
7.6.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

7.7. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 
7.7.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja 

a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

7.8. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
7.8.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade dos serviços 

prestados, bem como dos materiais, técnicas e equipamentos utilizados, visando assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. 

A fiscalização será exercida por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, conforme previsto nos 

arts. 40, 117 e 122 da Lei nº 14.133/2021. 

7.8.2 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o 

cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações 

previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, 

prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o 

cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 

7.8.3 O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser auxiliado 

pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de acordo com as seguintes disposições: 

 Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, 

setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 

documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que 

envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, 

dentre outros; 

  Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, 

se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os 

indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o 

resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário; 
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 Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços, quanto às 

obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de 

inadimplemento; e 

 
 Fiscalização pelo Público Usuário (setores em que os serviços foram executados): é o acompanhamento da 

execução contratual por pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação 

dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator 

determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto. 

7.8.4 Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá designar representantes nesses locais para 

atuarem como fiscais setoriais. 

7.8.5 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e 

sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício 

dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 

desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

7.8.6 A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas 

que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um 

determinado empregado. 

7.8.7 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes 

comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da 

Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

7.8.7.1 no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação: 

 
  relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da 

carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos 

pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; e 

 Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços. 

 
7.8.7.2 entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores (SICAF): 

 Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND); 
 

  Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou 

sede do contratado; 

 Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 
 

 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 

7.8.7.3 entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos:  

Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE; 

  Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador 

CONTRATANTE; 

 Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando 

necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

 Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a 

que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês 

da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 
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 Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo 

contrato. 

7.8.7.4 entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o 

último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 

  Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente 

homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

 Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 
 

 Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; 

 Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

7.8.8 A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima no prazo de 30 (trinta) dias após o 

recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

7.8.9 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a 

eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

7.8.10 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no subitem 16.7 acima 

deverão ser apresentados. 

7.8.11 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores do 

contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

7.8.12 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores do 

contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

7.8.13 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela 

CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

7.8.14 A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas 

condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

7.8.15 Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes diretrizes: 
 

7.8.15.1 Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada): 
 

 Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações sobre todos os empregados 

terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, 

função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale- 

transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras 

trabalhadas; 

  Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa verificar se as 

informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado; 

 O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo; 

 
 O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da 

Categoria (CCT); 

 Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a CONTRATADA; 

 
  Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho que obriguem 

a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI). 

16.15.2 No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação: 
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 16.15.1.7.1 relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, 

números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação 

dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

 
 16.15.1.7.2 CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 

quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada; 

 16.15.1.7.3 exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e 

 16.15.1.7.4 declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 
 

7.8.15.2 Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura): 
 

7.8.15.2.1 Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o 

valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço; 

7.8.15.2.2 Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF; 

 
7.8.15.2.3 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF; 

7.8.15.2.4 Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a contratada cumpre a reserva de cargos 

para pessoas com deficiência ou para beneficiários reabilitados da Previdência Social, nos termos do art. 93 da 

Lei nº 8.213/1991 e demais normas correlatas. 

7.8.15.3 Fiscalização diária: 

 
7.8.15.3.1 Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. As solicitações de 

serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças 

relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto. 

7.8.15.3.2 Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a 

compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da CONTRATADA. 

7.15.3.3 Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando 

serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho. 

7.8.16 Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a legislação relativa à concessão de férias 

e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista 

na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos. 

7.8.17 O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de 

solicitação da contratada. 

7.8.18 A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do FGTS e que 

verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes. 

7.8.19 Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados. 

 
7.8.20 A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela CONTRATANTE quaisquer dos 

seguintes documentos: 

7.8.20.1 extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE; 

 
7.8.20.2 cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como 

tomador a CONTRATANTE; 

7.8.20.3 cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços 

ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e 
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7.8.20.4 comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que 

estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da 

prestação dos serviços e de qualquer empregado. 

7.8.21 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição 

de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo XXX, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da 

prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre 

que a CONTRATADA: 

7.8.21.1 não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.8.21.2 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.8.22 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos 

serviços. 

7.8.23 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para 

evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas. 

7.8.24 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, 

a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

7.8.25 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços realizada. 

7.8.26 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que 

poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 

fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

7.8.27 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, 

bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem 

ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

7.8.28 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para 

avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

7.8.29 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução 

dos serviços e do contrato. 

7.8.30 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo 

de Referência. 

7.8.31 A fiscalização do contrato, ao verificar subdimensionamento da produtividade pactuada, desde que não haja prejuízo à 

qualidade da execução, deverá comunicar a autoridade competente para que promova, se necessário, a adequação contratual 

à produtividade efetivamente realizada, observados os limites de alteração previstos no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

7.8.32 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento 

da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 

proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

7.8.33 O representante da CONTRATANTE deverá registrar todas as ocorrências relacionadas à execução contratual e adotar 

as medidas necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas pactuadas, em conformidade com o disposto nos arts. 40, §1º, 117 

e 122 da Lei nº 14.133/2021. 

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, incluindo o inadimplemento de obrigações 

trabalhistas, o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou do FGTS, bem como a não manutenção das 

condições de habilitação, sujeitará a contratada à aplicação das sanções previstas no instrumento convocatório e na legislação 

vigente, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. O descumprimento poderá, ainda, culminar na rescisão unilateral e 

motivada do contrato pela CONTRATANTE, conforme arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021. 

7.8.34 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura 
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mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
 

7.8.35 Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá 

efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos 

serviços objeto do contrato. 

7.8.36 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela CONTRATANTE para acompanhar o 

pagamento das verbas mencionadas. 

7.8.37 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer 

obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada. 

7.8.38 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento 

de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua 

execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

7.8.39 A fiscalização de que trata este Termo de Referência não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou uso de 

materiais inadequados ou de qualidade inferior. A existência de fiscalização não implica corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores ou fiscais, nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133/2021. 

7.8.40 As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

 

 

7.9. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
7.9.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo. 

 
7.9.2 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação 

comprobatória do cumprimento da obrigação contratual. 

79.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo ou pela equipe de fiscalização após a entrega 

da documentação acima, da seguinte forma: 

7.9.3.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos 

competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação 

dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

7.9.3.2 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar 

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

7.9.3.3 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.9.3.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e 

à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.9.3.5 Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento mensal, o fiscal administrativo deverá verificar as 

rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente contratação, emitindo 

relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 
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7.9.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a 

equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao 

gestor do contrato. 

7.9.4.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

7.9.5 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo 

mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.9.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como 

realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

7.9.7 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá 

providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes 

diretrizes: 

7.9.7.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.9.7.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

7.9.7.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

7.9.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes 

da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 

contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

7.9.9 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às 

custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

 

7.10. DO PAGAMENTO 

 
7.10.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 5 (cinco) dias, contados da confirmação da efetiva prestação 

do serviço por intermédio do relatório da fiscalização. 

7.10.2 Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data final do período de adimplemento 

da parcela correspondente, conforme disposto no art. 141 da Lei nº 14.133/2021, desde que devidamente apresentada a Nota 

Fiscal/Fatura e constatada a regularidade documental exigida. 

7.10.3 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de 

Referência. 

7.10.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada, 

a ser verificada por meio de consulta on-line ao SICAF. Na impossibilidade de acesso ao Sistema, a comprovação poderá ser 

realizada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais dos órgãos emissores ou por meio da documentação pertinente, 

conforme arts. 63, §2º, 96 e 122, §3º da Lei nº 14.133/2021. 

7.10.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 

providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

7.10.6 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 
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 a data da emissão; 

 
 os dados do contrato e do órgão contratante; 

 
o período de prestação dos serviços; 

 
o valor a pagar; e 

 
 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
17.10.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.10.8 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou 

glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 

Contratada: 

 não produziu os resultados acordados; 
 

 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
 

  deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.10.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 
7.10.10 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital. 

7.10.11 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

7.10.12 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF 

para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

7.10.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.10.14 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

7.10.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 

do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.10.16 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 

caso, pela máxima autoridade da contratante. 

7.10.17 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no 

artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

7.10.18 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro 

societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

7.10.19 A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá, no primeiro ano de 

contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de preços. 
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7.10.20 Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a prorrogação contratual seguinte 

deverá prever o pagamento do percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o limite compatível 

com o prazo total de vigência contratual. 

7.10.21 A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em termo aditivo. 
 

7.10.22 Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado e/ou indenizado no primeiro 

ano de contratação, tais rubricas deverão ser mantidas na planilha de forma complementar/proporcional, devendo o órgão 

contratante esclarecer a metodologia de cálculo adotada. 

7.10.23 A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título de vale-transporte em relação 

aos empregados da Contratada que expressamente optaram por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de 

dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987. 

7.10.24 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para 

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

 

 
I = (TX) I = 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
365 

 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

7.11. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA 

7.11.1 Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada 

a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as estabelecidas neste Termo de Referência. 

7.11.2 A futura Contratada deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o 

desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem 

como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 

obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

7.11.3 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação 

pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente 

serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários 

e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

7.11.4 A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão 

contractual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, 

que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, 

bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, os quais 

somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 

1.5 do anexo VII-B da referida norma. 

 
7.11.5 O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao 

somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá 

de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas 

obrigações: 
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7.11.5.1 13º (décimo terceiro) salário; 

 
7.11.5.2 Férias e um terço constitucional de férias; 

 
7.11.5.3 Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e 

 
7.11.5.4 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 

 
7.11.6 Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5 

/2017. 

 
7.11.7 O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em 

Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma 

de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica. 

7.11.8 Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por meio da conta-depósito, deixarão 

de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços. 

7.11.9 Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-depósito, os recursos atinentes 

a essas despesas serão debitados dos valores depositados. 

7.11.10 A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta- 

depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas 

aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato. 

7.11.11 Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das 

obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela 

Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que 

será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos 

documentos comprobatórios pela empresa. 

7.11.12 A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos 

trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos. 

7.11.13 A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da 

movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

7.11.14 O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento 

do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, 

e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, 

conforme item 15 da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

7.12. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO) 

 
7.12.1 Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e observado 

o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no 

Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando 

memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no 

Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017. 

7.12.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da 

anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação 

de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e 

os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

7.12.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 
 

7.12.3.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos 

financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo 

a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 
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7.12.3.2 Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente 

vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado 

por determinação legal ou normativa; 

 
7.12.3.3 Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de obra): 

a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

7.12.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última repactuação 

correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados 

seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

7.12.5 O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao 

novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo 

contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

7.12.6 Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão 

do direito à repactuação. 

7.12.7 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o 

decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

7.7.1 da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de 

obra; 

7.12.7.2 do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou 

normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente 

vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

7.12.7.3 do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à 

variação de preços do mercado; 

7.12.8 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva 

da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá 

ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo 

se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

7.12.9 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação 

deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas 

na contratação. 

7.12.10 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se 

tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 

7.12.11 A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem 

do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, 

de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não 

previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para 

os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

7.12.12 Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação 

dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo 

acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

7.12.13 Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado 

(insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de 

reajustamento IPCA/IBGE, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

7.12.13.1 R=V(I–Iº)/Iº, onde: 
 

 7.12.13.1.1 R=Valor do reajuste procurado; 
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 7.12.13.1.2 V=Valor contratual correspondente aˋ parcela dos insumos a ser reajustada; 
 

 7  .  1  2  .  1  3  .  1  .  3 

Iº=ıˊndice inicial − refere−se ao ıˊndice de custos ou de prec\cos correspondente aˋ data fixada para entrega da p 

 7.12.13.1.4 I=Iˊndice relativo ao me^s do reajustamento; 

7.12.14 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.12.15 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 

7.12.16 Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.12.17 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 

do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo. 

7.12.18 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a CONTRATANTE verificará, a cada 

anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso 

positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

7.12.19 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

  a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

  em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das 

próximas repactuações futuras; ou 

  em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão 

de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, 

contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento 

devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

7.12.20 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação 

à diferença porventura existente. 

7.12.21 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da 

solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

7.12.22 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a 

documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 

7.12.23 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação 

contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

7.12.24 O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a 

proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da 

alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 

 

7.13. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 

 
7.13.1 O adjudicatário deverá prestar garantia de execução do contrato, conforme modalidades previstas no art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, em valor correspondente a até 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. A garantia deverá vigorar durante 

toda a execução contratual e por 90 (noventa) dias após o término da vigência, nos termos do art. 98 da referida Lei. 
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7.13.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura 

do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou 

títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

7.13.3 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete 

centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

7.13.4 O atraso superior ao prazo pactuado para apresentação da garantia autoriza a Administração a promover a rescisão 

unilateral do contrato, por inexecução total ou parcial, nos termos dos arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da 

aplicação das demais sanções cabíveis 

7.13.5 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o 

término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

7.13.6 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
 

 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele 

previstas; 

 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

  obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, 

quando couber. 

7.13.7 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, 

observada a legislação que rege a matéria. 

7.13.8 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, 

com correção monetária. 

7.13.9 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 

pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

7.13.10 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do 

artigo 827 do Código Civil. 

7.13.11 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova 

situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

7.13.12 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga- 

se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

7.13.13 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

 
7.13.14 Será considerada extinta a garantia: 

 
  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro 

a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 

cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência 

de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2" do item 

3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 
 

7.13.15 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de apurar 

prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

7.13.16 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste TR. 
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7.13.17 A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas 

rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o 

encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas 

repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, 

observada a legislação que rege a matéria. 

7.13.18 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra 

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

7.13.19 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o 

valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: 

(1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação 

de serviços, nos termos da alínea "j" do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 
 
 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
8.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, a CONTRATADA que: 

 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 
 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 

“f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave. 

8.2.4. Multa: 

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias 

8.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10 % (dez por cento) a 20% (vinte por 

cento) do valor da contratação. 

8.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 15% (quinze por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 05% (cinco décimo por cento) a 30% 

(trinta por cento) do valor da contratação. 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação. 
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8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os 

endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso 

contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 

enviadas. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei. 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua 

com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
 
 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

 
9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO por item. 

Forma de fornecimento 

9.2 O fornecimento do objeto será integral, de acordo com a quantidade solicitada pela administração 

na demanda requerida; 

Critérios de aceitabilidade de preços 

9.3 Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de 

menor preço ou de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários 

máximos será: 

9.3.1 Valores unitários: tabela constante no item 1.1 deste Termo de Referência. 

Exigências de habilitação 

9.4 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.5 pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;[A4] [A5] 

9.6 empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.7 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov. br/empresas-e- 

negocios/pt-br/empreendedor; 

9.7.1. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.7.2. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020; 

9.7.3. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.7.4. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.8. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

9.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
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em cujo exercício contrata ou concorre; 
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9.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

9.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.18. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se 

trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

/contratação, ou de sociedade simples; 

9.19. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9.20. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois últimos 

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez, Geral (LG), Liquidez 

Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas: 

 
 
 
 

 

 
 
 

 
9.21. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo 

de 10% do valor total estimado da contratação. 

9.22. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena de 

inabilitação; 

9.23. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 

há menos de 2 (dois) anos; 

9.24. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 

para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

9.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada 

por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Disposições gerais sobre habilitação 

9.27. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
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habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.28. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da 

ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.29. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

9.30. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.31. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.32. Em se tratando de contratação para registro de preços e adotado o critério de julgamento de menor preço, o critério 

de aceitabilidade de preços unitários máximos será, para os valores unitários, aqueles constantes da tabela anexa ao 

item 1.1 deste Termo de Referência 

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 782.236,34 

(setenta e oito milhões duzentos e vinte e três mil seiscentos e trinta e quatro reais), conforme custos unitários 

apostos na tabela contida no item 1.1 acima. 

10.2. Tratando-se de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 

dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

10.3. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.4. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

10.5. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para 

a contratação; ou 

10.6. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

11.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 
 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 
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12.1 As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 
 
 
 

 
Brasília, 14 de Agosto de 2025. 

 
 
 
 

 

 

 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 
 

 

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratações de 

pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de 

maio de 2024) 

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato 

(Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de obrigações futuras, inclusive quanto 

à assistência técnica, independentemente do valor - art. 95, inciso II, da Lei n. 14.133/2021). 

 

 

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumento 

equivalente ao contrato ............... Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas. 

 
1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que: 

 
1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

 
1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no Termo de Referência e em seus 

anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II). 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto 

não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, 

previstas neste instrumento. 

2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e 

os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o Contratado, bem como à 

inexistência de registros no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin). 

2.4. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.5. A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.6. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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3.1. São obrigações do Contratante: 

 
3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de 

Referência e seus anexos; 

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às 

suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
 

3.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no Termo de Referência; 

3.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 
 

3.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

3.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste. 

3.1.9.1. A Administração terá o prazo de 05 (cinco), a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 

prorrogação motivada, por igual período. 

3.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo 

máximo de 15 (quinze). 

3.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

3.1.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 
 

3.1.13. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
 

3.1.14. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas 

ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 

dependências, ou em local por ela designado. 

3.1.15. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis 

para a regularidade do início da sua execução. 

3.1.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada; 

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor; 
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4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

4.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

4.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de Referência e deste 

Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados;[A10] 

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

4.1.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do 

serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

4.1.8. Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor contratuais, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação 

dos serviços, os seguintes documentos: 

4.1.9.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
 

4.1.9.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
 

4.1.9.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

Contratado; 

4.1.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
 

4.1.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; [A11] 

 
4.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 

ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

4.11. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 

local dos serviços. 

4.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, 

a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

4.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

4.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, 

durante a vigência contratual. 

4.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 

Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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4.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

4.17. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho; 
 

4.18. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou 

trabalhos forçados; 

4.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação; 

4.20. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres 

e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 

de junho de 2008; 

4.21. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho;[A12] 

4.22. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 

4.23. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

4.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização contratual, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

4.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 
 

4.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

Contratante; 

4.28. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local (is) Hospital Militar de Área de Brasília, 

Quadra Residencial de Oficiais s/nº, Setor Militar Urbano (SMU), CEP 70.630-000. No horário entre 8h às 13h, nos dias úteis 

(segunda a sexta- feira). 

4.29. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de 

informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do Contratante ou da nova empresa que continuará a 

execução dos serviços; 

4.30. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado 

e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.[A14] 

4.30.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 

privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos 

e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de 

qualquer natureza e aplicação da obra. 

4.31. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

 
4.32. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

 
4.33. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a 

execução do serviço. 

4.34. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
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4.35. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização 

contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 

descrito nas especificações do objeto. 

4.36. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
 

4.37. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades 

não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim 

de evitar desvio de função. 

4.38. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

 
4.39. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de 

que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

4.43. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, bem como 

substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da 

data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

4.44. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: 

 
4.44.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado 

pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

4.44.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente - SISNAMA; 

4.44.3. florestas plantadas; e 

 
4.44..4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 

 
4.1.45. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução 

contratual, nos termos do art. 4º, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010, por ocasião da 

respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

 
4.1.45.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

4.1.45.2. Cópia dos comprovantes de registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto 

ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP, 

mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for exigida, acompanhados dos respectivos certificados de regularidade válidos, 

conforme previsto no art. 17, inciso II, da Lei nº 6.938/1981, e demais legislação correlata. 

4.1.45.3. Documento de Origem Florestal (DOF ou DOF+), emitido conforme a regulamentação vigente (atualmente o DOF+, 

conforme a Instrução Normativa IBAMA nº 16, de 25 de novembro de 2022), quando se tratar de produtos ou subprodutos 

florestais de origem nativa cujo transporte, armazenamento, industrialização ou beneficiamento exija licença ambiental para 

circulação, transporte ou comercialização. 

4.1.45.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que 

disponha de sistema ou documento de controle estadual específico, a CONTRATADA deverá apresentar tal documento, em 

complemento ao DOF/DOF+, para demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento no âmbito estadual. 

 

 
4.1.45.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

 
4.1.45.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais 

junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - 

CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de 

Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

4.1.45.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio 

Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais 

de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

4.1.45.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que 

possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de 
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demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

 
4.1.46. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos pela 

Resolução CONAMA 307/2002 (com suas alterações posteriores), conforme disposto no art. 4º, §§ 2º e 3º da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 1, de 19/01/2010, devendo a execução contratual contemplar gestão ambientalmente adequada dos 

resíduos desde sua geração até a destinação final. 

4.1.47. O gerenciamento dos resíduos originários da execução contratual deverá obedecer a: 

i) um Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil vigente no município ou Distrito Federal onde a 
obra será realizada; ou, na falta deste, 
ii) a um Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) específico para a obra, previamente aprovado 
pelo órgão público competente. 

 
4.1.48. Nos termos dos arts. 3° e 10° da Resolução CONAMA 307/2002 (e alterações), o contratado deverá providenciar a destinação 
final ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil oriundos da contratação, obedecendo, conforme a classe dos 
resíduos, os seguintes procedimentos mínimos: 

 

 4.1.48.1. Realizar a caracterização e quantificação dos resíduos gerados (identificação das classes previstas no art. 3º 
da Resolução CONAMA 307/2002: Classes A, B, C ou D). 

 4.1.48.2. Proceder à triagem, preferencialmente na origem (canteiro de obras), ou em área licenciada para essa 
finalidade, de modo a segregar os resíduos por classe e destino. 

 4.1.48.3. Garantir o acondicionamento adequado dos resíduos até a etapa de transporte, assegurando condições de 
reutilização ou reciclagem, sempre que possível. 

 4.1.48.4. Contratar transporte dos resíduos de acordo com normas técnicas vigentes, por transportador habilitado, 
garantindo o registro e rastreamento desde a origem até a destinação final. 

 4.1.48.5. Destinar os resíduos conforme sua classe: 

o Classe A: reutilização ou reciclagem como agregados, ou encaminhamento a áreas de aterro específicas para 
resíduos de construção civil, com disposição que permita uso ou reciclagem futura. 

o Classe B: reutilização, reciclagem ou encaminhamento a áreas de armazenamento temporário para posterior uso 
ou reciclagem. 

o Classes C e D: armazenagem, transporte e destinação de acordo com normas técnicas específicas aplicáveis, 
considerando requisitos de segurança e controle exigidos para resíduos não recicláveis ou perigosos. 

 4.1.48.6. Proibir a disposição de resíduos da construção civil em aterros de resíduos sólidos urbanos, em áreas de “bota- 
fora”, encostas, corpos d’água, lotes vagos ou áreas protegidas por lei. 
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6.1.45.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na 

forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros. 

6.1.45.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura. 

6.1.45.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis 

que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade 

com as normas técnicas específicas. 

6.1.45.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

6.1.46. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos 

sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas 

não licenciadas. 

6.1.47. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena 

de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade 

com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 

15.115 e 15.116, de 2004. 

 
6.1.48. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

 
6.1.48.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a 

atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de 

emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com 

o poluente e o tipo de fonte. 

6.1.48.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados 

aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Ãreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para 

conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 

08/03/90, e legislação correlata. 

6.1.49. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na 

execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo 

inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

6.1.50. . Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em 

nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus 

funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

6.1.51. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os 

testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos 

a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

6.1.52. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia 

elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços 

públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental 

de Operação etc.). 

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 

caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação. 

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado: 
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5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual. 

5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado, por algum 

dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

5.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

5.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir 

sua capacidade de concluir o objeto. 

5.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva. 

5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

5.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

5.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

5.5.3. Indenizações e multas. 

5.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que 

será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. DOS CASOS OMISSOS 

 
7.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.[A25] 

7. ALTERAÇÕES 

 
7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação e, no caso de reforma de 

edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.[A26] 

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 

da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. FORO 

 
8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal no Distrito Federal em Seção Judiciária para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

 

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

ANEXO II 
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TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA[A1] 

 
Por meio deste instrumento,........................ (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda com as 

disposições e obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o Pregão 

Eletrônico nº 90023/2025, bem como que se 

responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados 

durante o processo de contratação. 

 

 
Brasília-DF, 09 de agosto de 2025. 

 

(Nome e Cargo do Representante Legal) 

15. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 

2020. 

 

 

FELIPE LORENZONI KONAGESKI 

Chefe dos Serviços Gerais 

 

 

MARIA DA PENHA GONCALVES DA TRINDADE 

Gestora Administrativa 

 

 

WESLEY FERREIRA DOS SANTOS 

Fiscal Administrativo 

 

 

ELDER SANTOS SOARES 

Fiscal Ténico de Contrato 

 

 

NIVALDO AUGUSTO DE JESUS GONCALVES JUNIOR 

Autoridade competente 


